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RESUMO
A constante evolução das cidades tem impulsionado o desenvolvimento de novas fer-

ramentas para integração entre os cidadãos. Aplicações inspiradas em técnicas da pesquisa ope-
racional, que auxiliam a tomada de decisão, podem tornar viáveis antigos sonhos já idealizados
por filósofos. Dentre esses, destacamos sistemas judiciais mais participativos, legítimos e confiá-
veis. Nesse âmbito, uma análise multicritério faz-se necessária, ponderando as distintas versões,
crenças, culturas e, consequentes pesos e medidas desejadas por cada indivíduo. Neste trabalho,
apresentamos um novo modelo para processos judiciais em cidades inteligentes. O sistema pro-
põe a utilização de conjuntos de soluções, obtidas a partir de diferentes pesos adotados para as
características sociodemográficas dos envolvidos em processos de votação. A partir de um simples
estudo de caso, exaltamos as possibilidades, flexibilidade e poderio do sistema proposto. O arca-
bouço proposto mostra-se promissor para auxiliar a tomada de decisão em julgamentos e votações
similares.
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ABSTRACT
The constant evolution of cities has driven the development of new tools for integra-

tion among citizens. Applications inspired by operational research techniques, which aid decision-
making, can make viable dreams already dreamed up by philosophers. Among these, we highlight
more participatory, legitimate and reliable judicial systems. In this context, a multicriteria analysis
seems necessary, balancing the different versions, beliefs, cultures and consequent weights and me-
asures desired by each citizen. In this paper, we present a new model for judicial processes in smart
cities. The system proposes the use of sets of solutions, obtained from different weights adopted
according to sociodemographic characteristics of those involved in the voting process. From a sim-
ple case of study, we highlight the possibilities, flexibility and potential of the proposed system.
The proposed framework shows up as promising tool for assisting decision making in other similar
voting scenarios.
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1. Introdução
A evolução das cidades para um paradigma de governança descentralizada vem sendo

amplamente discutida [Coe et al., 2001]. É esperado que as Cidades Inteligentes [Almirall et al.,
2016; Odendaal, 2006], do inglês Smart Cities (SC), possam trazer o governo mais próximo dos
cidadãos [Stepan, 2000]. Ligadas por novas tecnologias da informação, as cidades inteligentes im-
pulsionam uma forte tendência para democracias descentralizadas, como mencionado por Roberts
[2004]. Descentralizar os processos de tomadas de decisão implica em repartir as decisões, es-
tratégia que vem sendo adotadas em tecnologias baseadas em sistemas multiagentes Chalkiadakis
et al. [2009]. Neste âmbito, estudos sobre governança em SC [Cano et al., 2014; Batty et al., 2012]
podem garantir melhor e mais efetiva mobilidade e acesso a oportunidades, especialmente para as
populações urbanas.

Da mesma forma, tais sistemas estão emergindo como importantes aliados para alcançar-
mos um judiciário mais independente [Shah, 1999]. Nesse contexto, ferramentas computacionais,
que definem limites e pesos adequados para distintos níveis de governança são importantes recur-
sos para tomadas de decisão mais sensatas. Iniciativas para descentralizar o governo e promover
participação local vêm ocorrendo até mesmo em áreas rurais, como na vila de Panchayats, na Índia
[Gokhale e Kapshe, 2016; Mission, 2015].

Comunicação bidirecional e distribuída, fundada em protocolos seguros, permanentes, se-
rão, sem dúvida, a escolha mais sábia para as cidades do futuro. Logo, a utilização da tecnologia
Blockchain [Silva, 2016] vem sendo estudada e cotada para distintas aplicações. Lemos [2016] vem
promovendo uma ferramenta de petições públicas, para o Brasil, inspirada na Blockchain. Disposi-
tivos inteligentes [Schaffers et al., 2011], capazes de obter informações e interagir com o ambiente,
serão uma parte intrínseca das SC. Nesse âmbito, aplicações, modelos e novos paradigmas de inte-
ração com os cidadãos estarão em contato com grande parte dos equipamentos das SC por meio da
Internet of Things (IoT) [Zanella et al., 2014]. Todavia, alcançar conclusões e processar a imensa
quantidade de informações, extraídas e compartilhadas nas SC, é um tarefa que requer ferramentas
da Pesquisa Operacional (PO), Inteligência Artificial (IA) e Otimização. Como mencionado por
Gibbard-Satterthwaite [Endriss, 2007], toda regra de votação está sujeita a manipulação sempre
que há mais de duas possibilidades. A tarefa de computar votos e alcançar conclusões robustas e
concretas vem sendo analisada como um problema de otimização combinatória [Bartholdi III et al.,
1989], de difícil resolução, que, em alguns casos, pertence à classe NP-Difícil [Mattei et al., 2013].
Existem distintas possibilidades para se chegar em acordos sociais por meio de votação, como votos
por pluralidade com ou sem eliminação, acumulativos, por aprovação, eliminação em pares, entre
outros [Shoham e Leyton-Brown, 2008].

No contexto brasileiro, reformas no judiciário vêm sendo discutidas pela população e
por diversos trabalhos da literatura [Carvalho e Leitão, 2013; Sinhoretto, 2007; Terra et al., 2016;
Brinks, 2004; Pinheiro, 1998, 2003; Melo Filho, 2003]. Por outro lado, considerando a lentidão
das transformações que requerem mudanças efetivas em leis e velhos paradigmas, ressaltamos o
potencial dos sistemas distribuídos e criptografados, conforme exposto por Dai [1998]. Nessa ci-
tação, menciona-se que o governo não é temporariamente “destruído”, mas sim permanentemente
esquecido e desnecessário. Nesse contexto, ressaltamos o papel da PO e da IA em motivar apli-
cações para o surgimento de sistemas e abordagens com essas capacidades e habilidades. Desta
forma, sistemas mais imparciais, participativos, em que os cidadãos podem, opcionalmente, estar
anônimos, poderão se tornar realidade.

Nesse breve estudo, apresentamos um sistema computacional, inspirado em técnicas da
PO e otimização multiobjetivo, que poderia guiar os passos para um sistema judiciário mais par-
ticipativo. O sistema aqui descrito utiliza um sistema de votação com pesos, através de critérios
específicos que eliminam alternativas fora de contexto e que tentam manipular o sistema. Ao final
do processo, um conjuntos de soluções não-dominadas é retornado, considerando características
sociodemográficas dos envolvidos na votação. A partir de um simples estudo de caso, exaltamos
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as possibilidades, flexibilidade e poderio do sistema proposto, inspirado em ferramentas de tomada
de decisão multicritério [Zeleny e Cochrane, 1973]. Tal proposta, apesar de informatizar o sistema,
não tira o lado “humano” do julgamento, considerando que promove-se a participação da popula-
ção de forma transparente e com baixo custo. Destacam-se as seguintes contribuições do presente
trabalho:

• Introdução de um novo sistema distribuído para julgamentos, no contexto das SC;

• Design de um protocolo de votação que utiliza pesos definidos para critérios sócio-demográficos
do perfil de cada indivíduo.

• Apresentação de uma visão multicritério para alcançar fatos relevantes em um processo de
julgamento;

• Assistência nas etapas iniciais de processos, fornecendo conclusões para auxiliar a tomada
de decisão feita pelos juízes;

• Motivação de pesquisadores e governantes a investirem e desenvolverem novas tecnologias
para questões sociais que implicam o julgamento de cidadãos e empresas;

• Alerta à população das possibilidades atuais que estão emergindo a partir da inserção de
dispositivos inteligentes na nossa vida cotidiana, em especial, no contexto das cidades inteli-
gentes.

O restante deste trabalho está organizado como segue. A Seção 2 apresenta o sistema
proposto, bem como o arcabouço de um sistema baseado na Blockchain (Seção 2.3). Um estudo
de caso, descrito (Seção 3.1) e solucionado (Seção 3.2), é utilizado para ilustrar uma aplicação da
ferramenta proposta. Finalmente, a Seção 4 conclui o trabalho e aponta algumas possíveis extensões
e trabalhos futuros.

2. Abordagem descentralizada para cidades inteligentes
Este trabalho propõe um sistema descentralizado e distribuído para processos judiciais.

Um modelo simplificado é descrito na Seção 2.1. O processo de tomada de decisão, que utiliza
dados de votações, é descrito na Seção 2.2. Considera-se que a coleta de dados e todo o arcabouço
sejam obtidos por dispositivos IoT dentro das SC e os dados armazenados em uma Blockchain
(conforme detalhado na Seção 2.3).

2.1. Sistema proposto
O diagrama ilustrado na Figura 1 apresenta um esquema geral do sistema proposto.
A interação dos cidadãos (que podem ser agrupados ou auto-denominados em classes dis-

tintas), promotores e outros agentes sociais poderá ser feita a partir de dispositivos inteligentes,
disponíveis de forma decentralizada no contexto das cidades inteligentes. Plataformas interativas e
em tempo real, embutidas nesses dispositivos, e disponíveis para os cidadãos da região em análise,
serão as plataformas de entradas de dados e disseminação dos resultados. Um sistema inspirado na
Blockchain será capaz de armazenar cada informação do processo de forma transparente e perma-
nente.

Um coordenador central, também elegido por protocolos similares, poderá denominar um
conjunto de jurados para o caso, que teriam pesos pré-definidos pelo sistema. No sistema brasileiro
atual, jurados podem ser convocados em casos de crimes dolosos contra a vida [Cady et al., 2014].

Após um determinado período de levantamento dos fatos, o Indiciado poderá expor suas
réplicas, bem como novos fatos. Dentre esses, o sistema será capaz de receber vídeos, fotos, do-
cumentos e qualquer outro elemento digital. Finalizado o período de fatos e réplicas, os cidadãos
terão a possibilidade de votar e dar pesos para cada informação/fato daquele determinado processo.
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Figura 1: Ambiente distribuído para julgamento em cidades inteligentes

Além disso, um grupo de pessoas poderá participar de forma conjunta, quando legalmente regis-
trados. Nessa mesma etapa, ressalta-se que se houver mais de um acusado, o processo pode ser
dividido em várias vertentes com distintas réplicas. Por outro lado, um modelo conjunto pode-
ria também ser considerado, abrindo a oportunidade de acessar todas as versões em um mesmo
ambiente, bem como, votando em conjunto para todos os envolvidos.

Em qualquer momento do processo será possível anexar informações complementares,
até mesmo de forma anônima. Tal fato já acontece nos sistema atuais, porém, por meio de inter-
faces paralelas. A maior vantagem de integrar essas plataformas é garantir um ambiente conjunto
de acesso a informações (incluindo dados tais como aqueles do portal “Ranking dos Políticos”
[Políticos, 2014]).

Finalmente, um processo de tomada de decisão retorna possíveis fatos relevantes para o
processo em questão, levando em conta distintos aspectos, como:

• Informações sociodemográficos de cada cidadão que participou da votação;

• Dados pessoais, opcionalmente declarados, como: irmão da vítima, testemunha, entre outros.

2.2. Tomada de decisão multicritério
Esta seção define uma estratégia que pode ser utilizada para computar os votos de cada

agente (vide Weyns et al. [2007] para mais informações sobre agentes e sistemas multiagentes)
envolvido no processo de votação. Define-se a seguir uma estratégia de tomada de decisão feita com
base em pesos para cada variável do perfil do cidadão, ou júri (para os casos onde for necessário);
em especial, pré-definidos antes do processo se iniciar. Por exemplo, pode-se definir o seguinte
conjunto de pesos para o modelo exemplificado na Figura 1: 1 ; 1, 40 e 2, respectivamente, para
cidadão, vítima e júri. Além disso, cada variável do perfil dos indivíduos possui um peso específico,
sendo possível analisar o impacto de certos cidadãos na decisão final da votação, por exemplo:

• Três possíveis níveis de renda com pesos 4, 2 e 7, respectivamente, para rendas baixa, média
e alta. Logo, o peso final ponderado: 0, 31 ; 0, 15 e 0, 54.
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• Dois tipos distintos de formação (ex: Biológicas e Exatas) com pesos 7 e 5, respectivamente.

• Duas categorias de gênero com pesos 5 e 5, respectivamente.

A tomada de decisão seria feita com base nas notas dadas para cada fato (n ∈ [−10, 10]),
multiplicado pelo peso do agente envolvido na votação. Desta forma, para um conjunto de fatos e
possíveis réplicas FR = {(f1, r1), (f2, r2), · · · , fri, · · · , (fz, rz)} cada indivíduo teria a possibili-
dade de dar uma nota para cada conjunto de informações fri. Desta forma, a nota de cada conjunto
seria dado por nfri =

∑
c∈C(wc × nfri

c ), sendo C o conjunto efetivo de cidadãos que deram uma
nota válida para o quesito fri. Os pesos wc são definidos pela média ponderada do peso de cada
variável considerada de acordo com o perfil do indivíduo, (wv

c = [0, 10]), onde v é cada uma das
características consideradas. No caso de um grupo social (como um sindicato ou associação), a
entidade poderia ter um peso específico, adotado em vista do número de associados cadastrados ou
uma bonificação adicionada ao peso de cada membro efetivo que participou do processo de votação.

Para cada nota de um pacote de informações (nfri | fri ∈ FR), valores positivos aponta-
riam fatos a favor do réu; enquanto, por outro lado, valores negativos implicariam um fato de peso
contra o acusado. Dessa forma, o sistema seria capaz de classificar os fatos que são a favor e contra.

De forma a proporcionar uma análise multicritério, propõe-se considerar diferentes com-
binações de pesos para cada variável sociodemográfica. Assim sendo, a partir de um conjunto de
soluções, torna-se possível verificar os fatos relevantes para cada conjunto de pesos, apresentando
possibilidades que variam de acordo o perfil das pessoas envolvidas na votação.

2.3. Confiabilidade e transparência a partir do uso da Blockchain
O levantamento de informações, durante todas etapas do processo, acontecerá por meio

de uma plataforma confiável, transparente e permanente, em que a inserção de novas notícias será
marcada de forma permanente em uma Blockchain. Blocos de notícias, marcando os autores, en-
dereço, arquivos e tags de tempo serão minerados e incluídos em um crescente cartório digital do
processo em questão. Essa ferramenta possibilitará futuras análises que relacionarão notícias e as
tendência das votações sobre os fatos e réplicas alavancados nas etapas iniciais.

Além disso, ao garantir transparência e segurança no armazenando de dados do processo
(em particular, promovendo abordagens distribuídas), estudos futuros poderão reanalisar os mesmos
casos, porém, com novos olhares.

3. Estudo de caso
O estudo de caso, software e resultados estão disponíveis, sob licença GNU Lesser Gene-

ral Public License v3, em git@bitbucket.org:vncoelho/judgmentssmartcities.
git.

3.1. Descrição do cenário, fatos, casos e motivação
Para exemplificar o sistema proposto, descreve-se um simples estudo de caso, composto

por problemas distintos gerados com dados aleatórios.
Apresentam-se cenários fictícios compostos por 10 até 110 cidadãos, 1 até 100 fatos e 1

até 30 características analisadas (cada um com dois ou três classes). Cada possível característica do
perfil de cada envolvido na votação é também definida de forma aleatória.

De forma a obter um conjunto de soluções relevantes para o processo, composto por
distintas combinações de fatos relevantes, foram gerados, de forma aleatória, um grande número
de combinações de pesos. Para cada característica do perfil dos envolvidos na votação, um peso
entre 1, 10 é gerado para as possíveis classes (conforme detalhado na Seção 2.2). Nos experimentos
descritos na próxima Seção, foram analisadas de 1000 até 10000 combinações aleatórias desses
pesos. O número total de experimentos executados foi 12000. Dentre esses, 2000 experimentos
foram executados para verificar o percentual de dominância entre soluções com distintos conjuntos
de fatos relevantes, sem considerar a ordem dada pelos pesos das votações.
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3.2. Resultados obtidos a partir do sistema proposto
Como pode ser observado nas Figuras 2, 3 e 4, o modelo proposto foi capaz de obter

um grande número de soluções relevantes. Em particular, o método possui facilidade em encontrar
soluções não-dominadas quando o número de fatos considerados é alto. Para estes casos, a por-
centagem de soluções não-dominadas aumenta devido ao elevado número de possibilidades de se
gerar combinações de fatos relevantes (bem como, distintas ordens de relevância). Desta forma,
diferentes combinações de pesos resultam, facilmente, em distintas ordens dos fatos relevantes.
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Figura 2: Gráficos de interação entre a porcentagem de soluções obtidas, a quantidade de variáveis sóciode-
mográficas consideradas e as combinações de pesos testadas

Considerando esse elevado número de possibilidades, ressalta-se a necessidade de no-
vas abordagens para filtrar os fatos relevantes. Dentre essas, destaca-se a possibilidade de não
considerar a ordem dos fatos relevantes como um critério de dominância. Deste modo, o gráfico
apresentado na Figura 5 mostra que a porcentagem de soluções não-dominadas obtidas cai drasti-
camente. Além disso, os efeitos do aumento das características sócio-demográficas, Figura 6, ficam
mais evidentes.

4. Considerações finais e extensões
Considerando a constante evolução das cidades para paradigmas distribuídos, um novo

sistema de votação, que promove e analisa a participação de distintos cidadãos, foi proposto. Em
particular, o sistema foi desenvolvido a partir de uma crescente necessidade em realizarmos julga-
mentos mais balanceados e com visões multicritério. O avanço e a implementação de ferramentas
inspiradas nas estratégias aqui introduzidas poderá proporcionar sistemas mais participativos e “jus-
tos”. Em vista do atual avanço tecnológico, espera-se que sistemas descentralizados e transparentes
sejam o núcleo das tomadas de decisões em sociedades inteligentes.

O modelo aqui proposto poderia ser embarcado em diversos dispositivos já em posse dos
cidadãos ou, até mesmo, instalados em pontos estratégicos das cidades. Trabalhos futuros poderiam
considerar a influência de notícias e dados externos, relacionando a publicação e divulgação dessas
informações com as tendências de votação (durante o período em que o processo estiver em aberto).
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Figura 3: Relação entre a porcentagem de soluções não-dominadas e o número de cidadãos envolvidos no
processo de votação
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Figura 4: Crescimento da taxa de soluções não-dominadas com o aumento no número de fatos considerados
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Figura 5: Crescimento do número de soluções não-dominadas com o aumento no número de fatos conside-
rados, considerando dominantes apenas soluções com fatos distintos relevantes
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Figura 6: Aumento do número de variáveis por indivíduo e impacto na porcentagem de soluções não-
dominadas
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Uma etapa adicional no processo poderia considerar a exclusão de todos aqueles que
alavancaram fatos com peso final ≥ 0, visto que esses fatos são a favor do réu ou não possuem
relevância (tais fatos podem, também, ter recebido essas notas por serem fatos possivelmente ma-
nipulados). Buscar pesos específicos que originam determinadas conclusões é outra estratégia que
poderia ser adotada para compreender os anseios dos envolvidos na votação. Logo, algoritmos
metaheurísticos cooperativos poderiam buscar soluções que aumentam e otimizam o conjunto de
soluções não-dominadas, ampliando o leque e poderio das possíveis conclusões.

Como possibilidade futura, ressalta-se a utilização de técnicas clássicas de tomada de
decisão, como PROMETHEE II e Analytic Hierarchy Process (AHP) [Dağdeviren, 2008], que são
normalmente utilizadas para encontrar alternativas satisfatórias entre as possíveis soluções. Desta
forma, poderia-se considerar os pesos já fornecidos pelos envolvidos na votação e utilizar a técnica
AHP para definir os pontos mais relevantes do processo.

A proposta desse trabalho motiva o avanço de novos protocolos de votação, não somente
para problemas desafiadores das nossas cidades, mas, também, para o âmbito de novos protocolos
de negociação para sistemas multiagentes. Aproximar a evolução das técnicas computacionais com
os dispositivos utilizados pelos cidadãos, prezando imparcialidade e transparência, poderá impactar
em avanços significativos para a qualidade de vida das sociedades do futuro.
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